
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2713012 - SP (2024/0267414-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : OSWALDO BONILHA
ADVOGADOS : IVO GAMBARO - SP017692

IVO ANTÔNIO GAMBARO - SP107644
AGRAVADO : MARIA TEREZA RUIZ VIEIRA
ADVOGADOS : DIMAS FARINELLI FERREIRA - SP120038

FARINELLI FERREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA

INTERES. : OTTO MATHI NETO
INTERES. : WERNER MATHI
INTERES. : WERNER MATHI
INTERES. : EMAXIMOVEL VENDAS E ADMINISTRACAO DE IMOVEIS E 

CONDOMINIOS LTDA
OUTRO NOME : EMAXIMOVEL VENDAS DE IMOVEIS ORGANIZACAO LTDA
INTERES. : CONSTRUTORA ALAVANCA LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. NÃO CABIMENTO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA A DECISÃO FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, 
DO CPC/2015. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 2. DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS COMO VIOLADOS. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 3. EMBARGOS DE TERCEIRO. O 
PRAZO PREVISTO NO ART. 792, § 4º, DO CPC/2015 NÃO É PRECLUSIVO. O SEU 
TRANSCURSO NÃO IMPEDE O TERCEIRO ADQUIRENTE DE APRESENTAR EMBARGOS 
DE TERCEIRO COM VISTAS AO LEVANTAMENTO DA CONSTRIÇÃO. PRECEDENTE. 4.
 MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS EM AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. 5. MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 6. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. O agravo em recurso especial revela-se meio inadequado para impugnar decisão cujo 
fundamento principal se apoia na conformidade do acórdão recorrido com precedente formado 
em julgamento de recurso especial repetitivo, nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015.
2. Não se verifica o exame pelo Tribunal de origem, mesmo após a interposição dos embargos 
de declaração, da tese em torno da violação dos arts. 171 e 182 do Código Civil, razão pela 
qual incide, na espécie, a Súmula 211/STJ, ante a ausência do necessário prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, requisito indispensável para o acesso às instâncias 
excepcionais.
3. A jurisprudência da Terceira Turma desta Corte Superior orienta que o "art. 792, § 4º, do 
CPC/2015 prevê que, antes de declarar a fraude à execução, o juiz deverá intimar o terceiro 
que adquiriu o bem anteriormente pertencente ao executado para, querendo, opor embargos 
de terceiro no prazo de 15 (quinze) dias. Tais embargos têm cunho preventivo, porquanto se 
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destinam apenas a possibilitar que o terceiro evite a constrição judicial enquanto se defende da 
alegação de ter praticado ato em fraude à execução. Daí que o transcurso do referido lapso 
temporal não obsta a oposição de embargos repressivos, com fundamento no art. 675, caput, 
do CPC/2015. Ou seja, o prazo previsto no art. 792, § 4º, do CPC/2015 não é preclusivo" (REsp 
n. 2.082.253/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 12/9/2023, D Je 
de 20/9/2023).
4. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não é cabível a majoração 
dos honorários recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração" 
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.901.876/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 14/3/2022, D Je 18/3/2022).
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser analisado caso a caso.
6. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : OSWALDO BONILHA
ADVOGADOS : IVO GAMBARO - SP017692

IVO ANTÔNIO GAMBARO - SP107644
AGRAVADO : MARIA TEREZA RUIZ VIEIRA
ADVOGADO : FARINELLI FERREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA
INTERES. : OTTO MATHI NETO
INTERES. : WERNER MATHI
INTERES. : WERNER MATHI
INTERES. : EMAXIMOVEL VENDAS E ADMINISTRACAO DE IMOVEIS E 

CONDOMINIOS LTDA
OUTRO NOME : EMAXIMOVEL VENDAS DE IMOVEIS ORGANIZACAO LTDA
INTERES. : CONSTRUTORA ALAVANCA LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. NÃO CABIMENTO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA A DECISÃO FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, 
DO CPC/2015. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 2. DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS COMO VIOLADOS. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 3. EMBARGOS DE TERCEIRO. O 
PRAZO PREVISTO NO ART. 792, § 4º, DO CPC/2015 NÃO É PRECLUSIVO. O SEU 
TRANSCURSO NÃO IMPEDE O TERCEIRO ADQUIRENTE DE APRESENTAR EMBARGOS 
DE TERCEIRO COM VISTAS AO LEVANTAMENTO DA CONSTRIÇÃO. PRECEDENTE. 4.
 MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS EM AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. 5. MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 6. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. O agravo em recurso especial revela-se meio inadequado para impugnar decisão cujo 
fundamento principal se apoia na conformidade do acórdão recorrido com precedente formado 
em julgamento de recurso especial repetitivo, nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015.
2. Não se verifica o exame pelo Tribunal de origem, mesmo após a interposição dos embargos 
de declaração, da tese em torno da violação dos arts. 171 e 182 do Código Civil, razão pela 
qual incide, na espécie, a Súmula 211/STJ, ante a ausência do necessário prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, requisito indispensável para o acesso às instâncias 
excepcionais.
3. A jurisprudência da Terceira Turma desta Corte Superior orienta que o "art. 792, § 4º, do 
CPC/2015 prevê que, antes de declarar a fraude à execução, o juiz deverá intimar o terceiro 
que adquiriu o bem anteriormente pertencente ao executado para, querendo, opor embargos 
de terceiro no prazo de 15 (quinze) dias. Tais embargos têm cunho preventivo, porquanto se 
destinam apenas a possibilitar que o terceiro evite a constrição judicial enquanto se defende da 
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alegação de ter praticado ato em fraude à execução. Daí que o transcurso do referido lapso 
temporal não obsta a oposição de embargos repressivos, com fundamento no art. 675, caput, 
do CPC/2015. Ou seja, o prazo previsto no art. 792, § 4º, do CPC/2015 não é preclusivo" (REsp 
n. 2.082.253/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 12/9/2023, D Je 
de 20/9/2023).
4. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não é cabível a majoração 
dos honorários recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração" 
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.901.876/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 14/3/2022, D Je 18/3/2022).
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser analisado caso a caso.
6. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por OSWALDO BONILHA contra 
decisão monocrática proferida por esta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 1.649):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 1. NÃO 
CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA A 
DECISÃO FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. 2. DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS COMO VIOLADOS. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 3. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. O PRAZO PREVISTO NO ART. 792, § 4º, DO CPC/2015 NÃO 
É PRECLUSIVO. O SEU TRANSCURSO NÃO IMPEDE O TERCEIRO 
ADQUIRENTE DE APRESENTAR EMBARGOS DE TERCEIRO COM 
VISTAS AO LEVANTAMENTO DA CONSTRIÇÃO. PRECEDENTE. 4. 
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE 
DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 1.657-1.672), o agravante sustenta o cabimento 
do agravo em recurso especial para reformar a decisão de admissibilidade que negou 
seguimento ao recurso especial, com fundamento no art. 1.030, I, b, do CPC/2015, ante 
a inaplicabilidade do Tema 1.076/STJ, pois a alteração da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça quanto aos critérios de fixação da verba sucumbencial foi posterior 
ao julgamento do feito em primeira instância.

Defende a inaplicabilidade da Súmula 211/STJ, pois ocorreu o 
prequestionamento das teses em torno da violação dos arts. 171 e 182 do Código Civil. 
Além disso, destaca que, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, a oposição de 
embargos de declaração suscitando a matéria a ser discutida em recurso especial é 
suficiente para que ocorra o prequestionamento ficto da questão, ainda que o acórdão 
estadual não tenha enfrentado as teses propostas.

Por fim, renova a tese de mérito quanto à intempestividade dos embargos de 
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terceiro, pois somente seriam cabíveis se opostos no prazo de 15 (quinze) dias 
previstos na lei processual civil, o que, no caso, não ocorreu, acrescentando, ainda, 
não ser aplicável ao caso o precedente jurisprudencial citado na decisão monocrática.

Impugnação às fls. 1.676-1.687 (e-STJ), na qual a parte agravada requer o 
desprovimento do recurso, a aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, e a 
majoração dos honorários recursais.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Em que pese às alegações deduzidas pelo agravante, conforme 
devidamente esclarecido na decisão de fls. 1.649-1.653 (e-STJ), o recurso especial 
teve seu seguimento negado, com base no do art. 1.030, b, do CPC/2015, haja vista 
que a questão relativa à controvérsia envolvendo a fixação dos honorários 
sucumbenciais (Tema 1.076) foi decidida na Corte estadual em conformidade com 
precedente firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso especial repetitivo.

Portanto, não merece conhecimento o presente agravo nesse ponto. Isso 
porque se trata de recurso incabível, conforme entendimento proferido pela Terceira 
Turma desta Corte Superior no julgamento do AREsp n. 959.991/RS, desta relatoria, 
julgado em 16/8/2016 e publicado em 26/8/2016.

Ademais, dispõe o art. 1.030, § 2°, do CPC/2015 que, uma vez negado 
seguimento ao recurso especial na instância a quo, tendo em vista a conformidade do 
entendimento exarado pelo acórdão recorrido com o firmado em julgamento repetitivo 
por este Tribunal Superior, a irresignação da parte com a decisão de admissibilidade 
proferida pela Corte de origem deve se dar por meio de agravo interno, nos termos do 
art. 1.021 do CPC/2015.

Nesse sentido (sem destaques nos originais):
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 319, III E IV, E 
330, § 2º, DO CPC. DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A MATÉRIA 
DEFINIDA EM RECURSO REPETITIVO. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO 
QUANTO AO PONTO. ART. 1.022 DO CPC. OFENSA. FUNDAMENTAÇÃO 
GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.
1. Não cabe o agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC contra 
decisão que nega seguimento à questão de recurso especial interposto 
contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça exarado no regime de julgamento de 
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recursos repetitivos (art. 1.030, I, b, do CPC), ainda que tenha por 
objetivo discutir a correta aplicação do repetitivo.
2. A fundamentação da alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC é genérica. 
Incidência, por analogia, da Súmula n. 284/STF.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.375.443/DF, relator Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA 
DE SEGUIMENTO
A RECURSO ESPECIAL. ART. 1.030, I, b, DO CPC. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO ESPECIAL SOB A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCABÍVEL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
INAPLICABILIDADE. ERRO GROSSEIRO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. O Código de Processo Civil de 2015 estabelece o cabimento de 
agravo interno, a ser julgado pelo colegiado do tribunal de origem (arts. 
1.021 e 1.030, I, b, e § 2º), para impugnar a decisão que nega 
seguimento a recurso especial com fundamento em tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos.
2. É inadmissível o agravo em recurso especial em que a parte agravante 
insiste em rediscutir matéria julgada em harmonia com tese definida em 
recurso repetitivo, sendo cabível apenas o agravo interno no tribunal de 
origem.
3. A interposição de agravo em recurso especial (art. 1.042, caput, do CPC) 
contra decisão que nega seguimento a recurso especial porque o acórdão 
recorrido está em conformidade com o entendimento firmado em julgamento 
de recurso repetitivo configura erro grosseiro, não cabendo a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.539.708/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)
 

Por outro lado, não se verifica o exame pelo Tribunal de origem, mesmo 
após a interposição dos embargos de declaração, da tese em torno da violação dos 
arts. 171 e 182 do Código Civil, razão pela qual incide, na espécie, a Súmula 211/STJ, 
ante a ausência do necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial, 
requisito indispensável para o acesso às instâncias excepcionais.

Com efeito, o prequestionamento ocorre quando a causa tiver sido decidida 
à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso 
concreto, o que não se deu na presente hipótese.

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art. 
1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de 
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declaração na origem, a parte recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo 
diploma, porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a 
existência do vício e proceder à supressão de grau. Contudo, não houve alegação de 
violação do art. 1.022 no recurso especial interposto.

A propósito (sem destaques nos originais):
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. SUCESSÃO PROCESSUAL. AUSENCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. NULIDADE RELATIVA. RETOMADA DO 
PROCESSO EXECUTIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 239, § 3º, 505, 506, 507 
E 508 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 282 DO STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTRARRAZÕES. NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSENCIA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUSTIONAMENTO. NECESSÁRIO. MULTA PREVISTA NO ART. 
1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Apenas a indevida rejeição dos embargos de declaração opostos ao 
acórdão recorrido para provocar o debate da corte de origem acerca de 
dispositivos de lei considerados violados que versam sobre temas 
indispensáveis à solução da controvérsia permite o conhecimento do 
recurso especial em virtude do prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC) desde que, no apelo extremo, seja arguida violação do art. 1.022 
do CPC.
2. As matérias de ordem pública, cognoscíveis de ofício pelas instâncias 
ordinárias, não podem ser examinadas pela instância especial se não 
debatidas pelo tribunal de origem.
3. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem quando a 
situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos e a interpretação de cláusulas contratuais, tendo em vista a incidência 
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.929.341/MG, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE NÃO 
VERIFICADA. ART. 489 DO CPC. ILEGITIMIDADE. HONORÁRIOS. 
SUCUMBENCIAIS. TABELA OAB. INTERVENÇÃO AMICUS CURIAE. 
SÚMULA Nº 568/STJ. BASE DE CÁLCULO ART. 85, § 2º, DO CPC. TEMA 
Nº 1076/STJ. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. REDISTRIBUIÇÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 211/STJ E 282/STF.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, apesar de os honorários 
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advocatícios constituírem direito autônomo do advogado, não se exclui da 
parte a legitimidade concorrente para discuti-los.
Precedentes.
2. A intervenção de terceiro em feitos não submetidos ao rito dos recursos 
repetitivos é hipótese excepcional, não podendo a OAB intervir como amicus 
curiae para defender questão afeita a honorários advocatícios, pois seu 
interesse vincula-se diretamente ao julgamento favorável de uma das partes. 
Súmula nº 568/STJ.
3. A distribuição dos ônus sucumbenciais, quando verificada a existência de 
sucumbência recíproca, deve ser pautada pelo exame do número de pedidos 
formulados e da proporcionalidade do decaimento de cada uma das partes 
em relação a cada um desses pleitos.
Precedentes.
4. Na hipótese, não há falar que não foram observados os parâmetros de 
fixação previstos no art. 85, § 2º, do CPC e firmados no Tema nº 1.076/STJ.
5. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
6. A fixação dos honorários com base em critério diverso da tabela da OAB, 
no particular, não avilta o exercício da advocacia e não ofende ao disposto 
no artigo 22, § 1º do Estatuto da OAB.
Precedentes.
7. Esta Corte Superior manifesta-se no sentido de que a tabela organizada 
pelo Conselho Seccional da OAB tem natureza meramente orientadora e não 
vincula o julgador, devendo ser levada em consideração a realidade do caso 
concreto.
8. Ausente o prequestionamento quando o Tribunal de origem não emitiu 
juízo de valor acerca do dispositivo legal apontado como violado. Aplicação 
da Súmula 211/STJ.
9. Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição de 
embargos de declaração na origem, mas também a alegação, perante 
este Superior Tribunal, da ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC, 
o que não ocorreu no presente caso.
10. No que toca à pretensão de utilizar os critérios previstos no art. 85, § 2º, 
do CPC para fixação dos honorários contratuais, anota-se que, sob esse 
enfoque, não há discussão no aresto recorrido, o que atrai a aplicação da 
Súmula nº 282/STJ, ante a falta de prequestionamento.
11. Nos termos da jurisprudência desta Corte, os honorários contratuais têm 
natureza diversa dos honorários sucumbenciais, não se aplicando a eles os 
critérios estabelecidos pelo art. 85, § 2º, do CPC/2015.
12. O acolhimento da pretensão recursal para infirmar a conclusão do aresto 
atacado quanto ao valor dos honorários contratuais esbarra no óbice da 
Súmula nº 7/STJ, haja vista que demandaria a incursão nas circunstâncias 
fáticas dos autos.
13. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.095.078/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

Também ficou asseverado na decisão agravada que a jurisprudência da 
Terceira Turma desta Corte Superior orienta que o prazo previsto no art. 792, § 4º, do 
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CPC/2015 não é preclusivo. O seu transcurso não impede o terceiro adquirente de 
apresentar embargos de terceiro com vistas ao levantamento da constrição, observado 
o disposto no art. 675, caput, do CPC/2015.

Confira-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE FRAUDE À EXECUÇÃO. INTIMAÇÃO DO TERCEIRO ADQUIRENTE. 
INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PREVISTO NO ART. 792, § 4º, DO 
CPC/2015. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Embargos de terceiro opostos em 29/04/2019, dos quais foi extraído o 
presente recurso especial interposto em 22/01/2023 e concluso ao gabinete 
em 15/06/2023.
2. O propósito recursal consiste em definir se, ultrapassado o prazo de 
15 (quinze) dias previsto no art. 792, § 4º, do CPC/2015, o adquirente 
fica impossibilitado de defender seu direito por meio de embargos de 
terceiro.
3. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional quando o 
Tribunal de origem examina as questões apontadas como omissas, com 
base no direito que entende aplicável.
4. A fraude à execução atua no plano da eficácia, conduzindo à ineficácia da 
alienação ou oneração do bem em relação ao exequente. Por ser um ilícito 
processual, pode ser reconhecida no âmbito de um incidente provocado pelo 
exequente quando, ao tentar realizar a constrição de bens do executado, 
verificar a ocorrência de alienação ou oneração de bens em alguma das 
modalidades estipuladas no art. 792 do CPC/2015.
5. O art. 792, § 4º, do CPC/2015 prevê que, antes de declarar a fraude à 
execução, o juiz deverá intimar o terceiro que adquiriu o bem anteriormente 
pertencente ao executado para, querendo, opor embargos de terceiro no 
prazo de 15 (quinze) dias. Tais embargos têm cunho preventivo, porquanto 
se destinam apenas a possibilitar que o terceiro evite a constrição judicial 
enquanto se defende da alegação de ter praticado ato em fraude à 
execução. Daí que o transcurso do referido lapso temporal não obsta a 
oposição de embargos repressivos, com fundamento no art. 675, caput, 
do CPC/2015. Ou seja, o prazo previsto no art. 792, § 4º, do CPC/2015 
não é preclusivo.
6. A ausência de oposição de embargos de terceiro pelo adquirente no prazo 
de 15 (quinze) dias contado da sua intimação (art. 792, § 4º, do CPC/2015) 
somente tem como consequência a inexistência de efeito suspensivo 
automático, de modo que não há óbice à constrição do bem.
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp n. 2.082.253/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 12/9/2023, D Je de 20/9/2023.)
 

Portanto, na espécie, não há falar em intempestividade dos embargos de 
terceiro.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
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são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Em relação ao pedido da parte agravada de majoração de honorários 
recursais, insta salientar que, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "não é cabível a majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo 
interno ou de embargos de declaração" (EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 
1.901.876/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe 
18/3/2022).

Por fim, a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não 
é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da 
aludida multa – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada – 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre na hipótese ora 
examinada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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